
Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 1006, de 2019
Altere-se o caput do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1.006, de 2019, para que passe a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º- Fica criado o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista – PDDE Paulista, com o objetivo de prestar assistência financeira suplementar às escolas públicas da educação básica da rede estadual paulista, a fim de promover melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a desenvolver a aprendizagem dos estudantes, reduzir desigualdades de oportunidades educacionais e fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar”.

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 1.006/2019, que institui o “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” apresentado pelo Governador do Estado, deve ser celebrado como política pública capaz de dar impulso à qualidade do ensino nas escolas estaduais.

Inspirada no programa federal “Dinheiro Direto na Escola”, construído em 1995 e com novo desenho desde 2009 - com reconhecimento de impacto positivo na educação nacional, a proposta de política paulista pode significar um melhor uso dos recursos públicos, ao promover maior autonomia financeira para os estabelecimentos de ensino para realizar investimentos com reduzidas burocracias naquelas ações educacionais que fazem a diferença para a aprendizagem dos estudantes.

Contudo, há espaço para aprimorar o Projeto de Lei nº 1.006/2019.
Deve-se considerar que o desenho do “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” deve estar conectado à agenda da garantia da aprendizagem do estudante, independente de sua origem. Esse deve ser o foco de qualquer política educacional no século XXI. Nesse sentido, a iniciativa paulista pode inovar em relação à sua referência nacional ao trazer a atuação redistributiva em favor dos estudantes mais vulneráveis.

Sugerimos, nessa perspectiva, a modificação da redação do Art. 1º do Projeto de Lei para enunciar com clareza os objetivos da política de “desenvolver a aprendizagem dos estudantes, reduzir desigualdades de oportunidades educacionais e fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar”. Pesquisas nacionais e internacionais recentes têm apontado que a redução de desigualdades educacionais não é apenas um fim em si mesmo no sentido da justiça social, mas também é elemento central do sucesso de sistemas de ensino. Como afirma o Professor José Francisco Soares, do Conselho Nacional de Educação, “educação de qualidade para poucos não é qualidade”. Vale citar internacionalmente os casos da Estônia e do Vietnã e nacionalmente os casos do Estado do Ceará e do Estado do Acre.

A agenda da equidade de aprendizagem precisa se expressar concretamente nas políticas públicas e o Estado de São Paulo tem no “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista” uma oportunidade.
Sala das Sessões, em 9/9/2019.
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